
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Julgador Administrativo Tributário do Tesouro Estadual - JATTE

Março/2015

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Concurso Público para provimento de cargos de

INSTRUÇÕES

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

- Verifique se este caderno contém 80 questões, numeradas de 1 a 80.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.
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- Aduração da prova é de 4 horas e 30 minutos, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (P2) 

 
Direito Constitucional 

 
1. Considere que eventual proposta de emenda à Constitui-

ção de Pernambuco, subscrita pela maioria absoluta dos 
membros da Assembleia Legislativa, pretendesse inserir, 
dentre as espécies normativas submetidas a processo le-
gislativo, medidas provisórias a serem adotadas pelo Che-
fe do Executivo estadual, em caso de relevância e urgên-
cia. Diante dos limites impostos ao poder constituinte esta-
dual pela Constituição da República, bem como das nor-
mas pertinentes da própria Constituição estadual, propo-
sição com essas características, em tese, 

 
(A) padeceria de vício de inconstitucionalidade formal, 

uma vez que não atingido o quantitativo necessário 
de subscrições para a apresentação de propostas de 
emenda à Constituição estadual por Deputados Es-
taduais. 

 
(B) padeceria de vício de inconstitucionalidade material, 

por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Go-
vernador do Estado. 

 
(C) padeceria de vício de inconstitucionalidade material, 

uma vez que, por se tratar de exercício atípico de 
função legislativa pelo Executivo, somente se admite 
a edição de medidas provisórias na esfera federal, 
dado que prevista originalmente na própria Constitui-
ção da República. 

 
(D) seria compatível com a Constituição da República, 

bem como com a Constituição estadual, devendo ser 
contemplados, sob o aspecto material, os limites à 
edição de medidas provisórias naquela previstos, in-
clusive a vedação de sua adoção para regulamen-
tação da exploração dos serviços de gás canalizado. 

 
(E) seria compatível com a Constituição da República, 

bem como com a Constituição estadual, à qual cabe-
ria definir os limites materiais à edição de medidas 
provisórias pelo Governador do Estado, dentro da 
capacidade de auto-organização do Estado-membro, 
diante da inexistência de disposição expressa a esse 
respeito, especificamente, na Constituição da Re-
pública. 

_________________________________________________________ 
 

2. Na hipótese de o Estado aplicar 20% da receita resultante 
de impostos estaduais, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do en-
sino, 

 
(A) não estará sujeito à decretação de intervenção 

federal, por ter cumprido a obrigação relativa à 
aplicação mínima de recursos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

 
(B) estará sujeito à decretação de intervenção federal, 

por ter considerado a receita proveniente de 
transferências no cômputo do mínimo a ser aplicado 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 
(C) estará sujeito à decretação de intervenção federal, 

mediante provimento, pelo Supremo Tribunal 
Federal, de representação do Procurador-Geral da 
República. 

 
(D) estará sujeito à decretação de intervenção federal, a 

ser determinada pelo Presidente da República, 
mediante requisição do Superior Tribunal de Justiça. 

 
(E) estará sujeito à decretação de intervenção federal, 

devendo ser submetido o decreto respectivo à 
apreciação do Congresso Nacional, no prazo de 
vinte e quatro horas. 

3. Nos termos da Constituição de Pernambuco, NÃO se 
insere dentre as competências originárias do Tribunal de 
Justiça estadual o processamento e julgamento de  

 
(A) mandados de segurança contra atos do próprio Tri-

bunal. 
 

(B) mandado de injunção, quando a elaboração de nor-
ma regulamentadora for atribuição do próprio Tri-
bunal. 

 

(C) ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo municipal, em face da Constituição esta-
dual. 

 

(D) revisões criminais e ações rescisórias de seus pró-
prios julgados. 

 

(E) representação para garantia do livre exercício do 
Judiciário estadual, quando este se achar impedido, 
encaminhando a requisição ao Superior Tribunal de 
Justiça para fins de intervenção federal. 

_________________________________________________________ 
 

4. Suponha que, por meio de medida provisória, o Presidente 
da República proceda à abertura de créditos orçamen-
tários destinados a viabilizar a execução de investimentos 
e despesas de custeio considerados imprescindíveis a se-
tores sensíveis e essenciais da administração federal, co-
mo implementação de adutoras, modernização de siste-
mas de transporte ferroviário e construção habitacional 
para famílias de baixa renda. 

 

 A esse propósito, à luz das disposições constitucionais 
pertinentes, tem-se que: 

 
 I. É expressamente vedada a adoção de medidas 

provisórias sobre matéria relativa a planos pluria-
nuais, diretrizes orçamentárias, orçamentos e cré-
ditos adicionais e suplementares, ressalvada uma 
única exceção. 

 

 II. Admite-se, excepcionalmente, a possibilidade de 
adoção de medida provisória para abertura de cré-
ditos suplementares visando ao atendimento de 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as decor-
rentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública.  

 

 III. No caso em exame, ausente o pressuposto material 
que autoriza a edição de medidas provisórias para 
abertura de créditos orçamentários. 

 

 IV. Despesa dessa natureza se caracterizaria como 

despesa ordinária ou, quando muito, exigiria a aber-
tura de crédito suplementar ou especial, que de-
pende de prévia autorização legislativa. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

 

(B) I e II. 

 

(C) II e III. 

 

(D) II, III e IV. 
 

(E) I e IV.  
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5. Sob o fundamento de que a não constituição de Câmaras 
Regionais inviabiliza o pleno acesso do jurisdicionado à 
justiça em todas as fases do processo, a pretensão de 
promover judicialmente o funcionamento descentralizado 
de determinado Tribunal Regional Federal 

 
(A) não enseja a impetração de ação de caráter man-

damental. 
 
(B) enseja a impetração de mandado de injunção, de 

competência do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) enseja a impetração de mandado de injunção, de 

competência do Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) enseja a impetração de mandado de segurança, de 

competência do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(E) enseja a impetração de mandado de segurança, de 

competência do Supremo Tribunal Federal. 
_________________________________________________________ 
 

6. Diante da existência de controvérsia entre órgãos judiciais 
quanto à constitucionalidade de determinada lei estadual 
em face da Constituição da República, o Governador do 
Estado respectivo promove, perante o Supremo Tribunal 
Federal, ação declaratória de constitucionalidade. Referida 
ação 

 
(A) não preenche requisito de admissibilidade, por não 

estar o Governador do Estado legitimado à proposi-
tura de ação declaratória de constitucionalidade, 
embora fosse admissível seu objeto. 

 
(B) não preenche requisito de admissibilidade, quanto a 

seu objeto, embora esteja o Governador do Estado 
legitimado à propositura de ação declaratória de 
constitucionalidade. 

 
(C) não reúne condições de admissibilidade, quanto a 

objeto, tampouco no que se refere à legitimidade 
ativa para sua propositura. 

 
(D) reúne condições de admissibilidade, quanto a objeto 

e legitimidade ativa para sua propositura. 
 
(E) deveria ter sido ajuizada perante o Tribunal de Jus-

tiça estadual, que possui competência originária 
para a matéria. 

_________________________________________________________ 
 

7. Sobre a instituição de contribuição de intervenção no do-
mínio econômico relativa às atividades de importação ou 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural 
e seus derivados e álcool combustível, a Constituição da 
República estabelece que 

 
 I. a alíquota da contribuição poderá ser diferenciada 

por produto ou uso. 
 
 II. a alíquota da contribuição poderá ser reduzida e 

restabelecida por ato do Poder Executivo, autori-
zada a cobrança respectiva no mesmo exercício 
financeiro. 

 
 III. os recursos arrecadados serão destinados, entre 

outras finalidades especificadas, ao financiamento 
de programas de infraestrutura de transportes. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I e III, apenas. 
 
(B) I e II, apenas. 
 
(C) II, apenas. 
 
(D) III, apenas. 
 
(E) I, II e III. 

8. Estado estrangeiro requer, à República brasileira, a extra-
dição de indivíduo ao qual aquele reconhece a condição 
de nacionalidade originária por lei, pelo comprovado en-
volvimento em tráfico ilícito de entorpecentes. Ocorre que 
o indivíduo em questão nasceu em território brasileiro, em 
ocasião em que seus pais, nacionais do Estado reque-
rente, aqui estavam em viagem de turismo, tendo residido 
desde a adolescência no Brasil. Nesta hipótese, conside-
rada a disciplina da matéria na Constituição da República, 
a extradição 

 
(A) poderá ser concedida, desde que o indivíduo tenha 

cancelada sua naturalização brasileira, por sentença 
judicial. 

 
(B) não será concedida em hipótese alguma, por ser o 

indivíduo brasileiro nato. 
 
(C) somente seria vedada na hipótese de ser requerida 

pelo cometimento de crime político ou de opinião, 
por ser o indivíduo estrangeiro. 

 
(D) poderá ser concedida, desde que o crime haja sido 

praticado antes da naturalização. 
 
(E) somente seria concedida se atendidas as condições 

impostas pelo ordenamento brasileiro, relativamente 
ao regular desenvolvimento do processo e à exe-
cução de eventual pena no Estado estrangeiro. 

_________________________________________________________ 
 

9. Projeto de lei de iniciativa de Deputado Federal, que pre-
tenda dispor sobre o procedimento relativo à criação, in-
corporação, fusão e ao desmembramento de Municípios, 
será 

 
(A) incompatível com a Constituição da República, por 

se tratar de matéria de competência da lei estadual. 
 
(B) incompatível com a Constituição da República, por 

ofensa à autonomia dos Municípios, como entes da 
federação. 

 
(C) incompatível com a Constituição da República, por 

vício formal, por se tratar de matéria de iniciativa 
privativa do Presidente da República. 

 
(D) compatível com a Constituição da República, desde 

que se trate de projeto de lei complementar. 
 
(E) compatível com a Constituição da República, desde 

que preveja a consulta prévia, mediante plebiscito, à 
população do Estado diretamente interessada. 

_________________________________________________________ 
 

10. À luz das normas constitucionais referentes à repartição 
de receitas tributárias entre os entes da federação, per-
tencem aos Estados e ao Distrito Federal, entre outros, 

 
(A) 50% do produto da arrecadação do imposto da 

União sobre a propriedade territorial rural, relati-
vamente aos imóveis neles situados. 

 
(B) 20% do produto da arrecadação do imposto extraor-

dinário que a União instituir, no exercício da compe-
tência que para tanto lhe é outorgada pela Cons-
tituição da República. 

 
(C) a integralidade do produto da arrecadação do impos-

to da União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pa-
gos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e 
pelas fundações que instituírem e mantiverem. 

 
(D) 60% do produto da arrecadação do imposto sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados 
nos Municípios situados em seus territórios. 

 
(E) 20% do produto da arrecadação do imposto sobre 

produtos industrializados, a ser-lhes entregue pela 
União proporcionalmente ao valor das respectivas 
exportações de produtos industrializados. 
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Direito Administrativo 
 

11. Suponha que o Estado de Pernambuco pretenda recupe-
rar e ampliar sua infraestrutura rodoviária, objetivando me-
lhorar o processo logístico de escoamento da produção 
agrícola e que, em face do montante dos investimentos 
demandados, tenha optado por utilizar, como modalidade 
contratual, a parceria público-privada. A modelagem eco-
nômico-financeira do projeto a ser licitado indicou que a 
projeção da receita tarifária potencialmente auferida pelo 
parceiro privado com a exploração das rodovias não seria 
suficiente para fazer frente aos custos operacionais e de 
manutenção da malha concedida e tampouco para a rea-
lização dos investimentos de recuperação e ampliação 
pretendidos. Diante desse cenário, a adoção da modalida-
de parceria público-privada afigura-se 

 
(A) inviável, eis que tal modalidade admite a contrapres-

tação pecuniária paga pelo poder público apenas 
para amortização de investimento em bens rever-
síveis. 

 
(B) viável, desde que na modalidade concessão admi-

nistrativa, que admite a complementação da tarifa 
paga pelo usuário com contraprestação pública. 

 
(C) viável, na modalidade concessão patrocinada, sendo 

possível a complementação da receita tarifária com 
contraprestação pecuniária a cargo do parceiro pú-
blico. 

 
(D) inviável, admitindo-se a concessão precedida de 

obra pública, com aporte de recursos do poder pú-
blico no ritmo de execução dos investimentos em 
bens reversíveis. 

 
(E) viável, desde que mediante autorização legislativa 

específica para a realização de aporte de recursos 
do poder público para os investimentos e despesas 
de manutenção. 

_________________________________________________________ 
 

12. Determinada empresa estatal detém participações acioná-
rias minoritárias em diversas empresas privadas, negocia-
das na Bolsa de Valores, adquiridas a título de inves-
timento. Tendo em vista a alta volatilidade dessas ações e 
a incerteza quanto à manutenção do fluxo de dividendos 
por elas proporcionado, os dirigentes da estatal optaram 
por alienar as referidas ações e destinar os recursos cor-
respondentes para aplicações mais conservadoras. Consi-
derando-se as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, referida 

alienação 
 

(A) poderá ser feita mediante negociação em Bolsa, 
observada a legislação pertinente, com dispensa de 
licitação, sendo necessária prévia avaliação. 

 
(B) depende de licitação, por se tratar de alienação de 

bens móveis, a qual poderá ser dispensada apenas 
se o valor total estimado for inferior a R$ 8.000,00 
(oito mil reais). 

 
(C) independe de licitação, que somente é exigível para 

compras e contratações de obras e serviços, não al-
cançando as alienações. 

 
(D) pode ser feita com inexigibilidade de licitação, consi-

derando o regime jurídico de direito privado da em-
presa estatal. 

 
(E) depende de licitação, obrigatoriamente na modalida-

de concorrência, vedada dispensa ou inexigibilidade. 

13. Considere que a Secretaria de Estado da Saúde tenha 
contratado a reforma de diversas unidades básicas de 
atendimento e, em face de superveniente contingencia-
mento de recursos orçamentários, se veja impossibilitada 
de dar seguimento à integralidade do objeto contratual. 
Diante dessa situação e, com base no regramento estabe-
lecido na Lei n

o
 8.666/1993, a Administração contratante   

 

(A) poderá reduzir unilateralmente o contrato, no limite 
de 25% do valor inicial atualizado, não estando a 
contratada obrigada a aceitar supressões acima des-
te limite. 

 

(B) estará obrigada a rescindir o contrato, não fazendo a 
contratante jus a indenização, mas apenas ao paga-
mento das parcelas já executadas e custos de mobi-
lização devidamente comprovados. 

 

(C) somente poderá reduzir o objeto contratual de forma 
unilateral mediante comprovação da ocorrência de 
fato do príncipe, e observado o limite de 50% do va-
lor original do contrato. 

 

(D) deverá alterar unilateralmente o objeto do contrato 
para adequá-lo aos recursos orçamentários disponí-
veis, não havendo limites quantitativos para tal re-
dução. 

 

(E) poderá alterar o contrato apenas se contar com a 
concordância da contratada, que não está obrigada 
a aceitar quaisquer alterações quantitativas que im-
portem redução no objeto. 

_________________________________________________________ 
 

14. Suponha que determinados dirigentes de uma autarquia 
estadual tenham praticado atos de gestão em desacordo 
com as finalidades institucionais da entidade, atendendo a 
solicitações de natureza política. Com a substituição des-
ses dirigentes, bem assim dos agentes políticos do Esta-
do, pretendeu-se rever tais atos, os quais já haviam sido, 
inclusive, objeto de apontamentos pelos órgãos de contro-
le interno e externo, bem como questionados judicialmente 
em sede de Ação Popular. Considerando os mecanismos 
de controle aos quais se submete a Administração pú-
blica, 

 

(A) apenas se presente ilegalidade caberá a revisão dos 
atos em sede administrativa, o que não afasta tam-
bém o controle judicial. 

 

(B) descabe a revisão dos atos no âmbito da autarquia, 
incidindo, contudo, o controle hierárquico a ser exer-
cido pelo ente instituidor, bem assim o controle ju-
dicial nos aspectos de legalidade. 

 

(C) descabe o controle judicial acerca dos critérios de 
conveniência e oportunidade para a edição dos atos 
de gestão, que somente podem ser anulados, por 
tais motivos, pela própria Administração. 

 

(D) é cabível a revisão ou anulação dos atos pela pró-
pria Administração, inclusive pela Secretaria Tutelar 
da autarquia, com base no poder de tutela, bem 
como o controle da legalidade desses atos no âmbi-
to judicial. 

 

(E) o controle da legalidade e do mérito dos referidos 
atos de gestão cabe à própria entidade e, apenas 
em caráter subsidiário, à Secretaria Tutelar e ao Po-
der Judiciário.  
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15. Um servidor da Secretaria da Fazenda lançou, equivoca-
damente, dados de uma determinada empresa no sistema 
de informações de dívidas tributárias, fazendo com que a 
mesma figurasse como devedora. Necessitando de uma 
certidão negativa de débitos, o contribuinte deparou-se 
com o apontamento errôneo e solicitou a correção, a qual, 
contudo, demorou um considerável período de tempo. A 
referida empresa acionou judicialmente a Fazenda Esta-
dual, pleiteando indenização pelos prejuízos sofridos em 
decorrência do erro, notadamente em função de sua ina-
bilitação em licitação da qual estava participando. Na hipo-
tética situação narrada, a Fazenda 

 
(A) terá, se condenada judicialmente a indenizar o con-

tribuinte, direito de regresso em face do servidor, in-
dependentemente de comprovação de dolo ou culpa 
do mesmo. 

 
(B) somente estará obrigada a indenizar o contribuinte 

se comprovada culpa do servidor. 
 
(C) deverá indenizar o contribuinte com base na sua res-

ponsabilidade subjetiva, decorrente da omissão do 
dever de fiscalizar a atuação de seus agentes. 

 
(D) não está obrigada a indenizar o contribuinte, que, con-

tudo, poderá acionar o servidor que cometeu o erro. 
 
(E) deverá indenizar o contribuinte pelos prejuízos su-

portados, desde que comprovado o nexo de causa-
lidade com a conduta do agente público, indepen-
dentemente de comprovação de culpa do mesmo. 

_________________________________________________________ 
 

16. A modernização da Administração pública implementada 
nos anos 1990 ao influxo do modelo gerencial envolveu a 
introdução de alterações constitucionais e legais com o 
escopo de aumentar a autonomia de algumas entidades 
da Administração indireta, objetivando dar maior efetivida-
de à sua atuação. Como exemplo desse movimento in-
cluem-se as agências executivas, que correspondem a 

 
(A) autarquias criadas com regime especial, que atuam 

na regulação de setores específicos. 
 
(B) organizações do terceiro setor que atuam em cola-

boração com a Administração. 
 
(C) entidades privadas sem fins lucrativos que celebram 

contratos de gestão com a Administração pública. 
 
(D) instituições públicas ou privadas que firmam termos 

de parceria para a execução de serviços públicos 
não exclusivos. 

 
(E) fundações ou autarquias que recebem essa qualifi-

cação e passam a se submeter a um regime jurídico 
especial. 

_________________________________________________________ 
 

17. Suponha que a Secretaria da Fazenda tenha contratado 
uma consultoria especializada para revisar seu fluxo de 
processos, objetivando diminuir o intervalo de tempo verifi-
cado entre as autuações e o encaminhamento para ajuiza-
mento das correspondentes execuções fiscais. Determina-
do cidadão solicitou cópia do procedimento de contratação 
da consultoria, do respectivo contrato e também dos 
estudos realizados pela consultoria. De acordo com a le-
gislação que disciplina o acesso à informação, 

 
(A) a Administração está obrigada a disponibilizar ape-

nas as informações relativas ao processo de con-
tratação. 

 
(B) o acesso às informações solicitadas independe de 

justificativa, sendo necessária, contudo, a identifi-
cação do requerente. 

 
(C) o acesso às informações requeridas pode ser nega-

do, justificadamente, pela autoridade responsável, se 
julgar que as mesmas possuem caráter reservado. 

 
(D) o resultado dos estudos não pode ser objeto de re-

querimento de informação, haja vista envolver traba-
lho realizado por empresa privada. 

 
(E) todas as informações deverão ser disponibilizadas 

no prazo máximo de 15 dias, vedada a cobrança de 
taxas ou ressarcimento de custo de serviços. 

18. Um grupo de empresas privadas engendrou um acordo 
para fraudar procedimentos licitatórios instaurados para a 
contratação de importantes obras pela Administração pú-
blica. A fraude foi descoberta e algumas das empresas, 
temendo as consequências dos atos praticados, manifes-
taram interesse em celebrar acordo de leniência, na forma 
prevista pela Lei federal n

o
 12.846/2013, conhecida como 

Lei Anticorrupção. De acordo com as disposições do re-
ferido diploma legal, 
 

 I. apenas a pessoa jurídica que seja a primeira a se 
manifestar sobre seu interesse em cooperar para a 
apuração do ato ilícito poderá celebrar o acordo de 
leniência. 

 
 II. constitui uma das condições para a celebração do 

acordo de leniência que a pessoa jurídica admita a 
sua participação no ilícito. 

 
 III. a celebração do acordo de leniência isentará a 

pessoa jurídica exclusivamente das sanções de 
natureza pecuniária. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) I e II. 

(E) II. 
_________________________________________________________ 
 

19. De acordo com as disposições da Lei estadual 
n

o
 11.781/2000, que regula o processo administrativo no 

Estado de Pernambuco,  
 

(A) o processo administrativo inicia-se sempre a requeri-
mento do interessado, sendo vedada a instauração 
de ofício, salvo para os casos de aplicação de pena-
lidades. 

 
(B) as organizações e associações representativas são 

legitimadas como interessados no processo adminis-
trativo, no tocante a direitos e interesses coletivos. 

 
(C) a edição de atos de caráter normativo pode ser obje-

to de delegação, publicada no órgão oficial, vedada 
a subdelegação. 

 
(D) pode ser arguido o impedimento para atuar no pro-

cesso administrativo do servidor ou autoridade que 
tenha inimizade notória com algum dos interessados. 

 
(E) as intimações serão nulas quando feitas sem obser-

vância das prescrições legais, sendo que o compa-
recimento do administrado não supre sua falta ou 
irregularidade. 

_________________________________________________________ 
 

20. O Ministério Público instaurou inquérito civil para apurar a 
possível prática de ato de improbidade administrativa por 
agentes públicos que concederam, sem prévio procedimento 
licitatório, permissão a empresas privadas para operarem 
linhas intermunicipais de transporte rodoviário de passa-
geiros, mediante cobrança de tarifa dos usuários. De acordo 
com as disposições constitucionais e legais que disciplinam 
a matéria, os atos praticados pelos referidos agentes 
 
(A) poderão se caracterizar como atos de improbidade 

apenas se configurada conduta dolosa dos agentes 
que tenha ensejado prejuízo patrimonial ao erário. 

 
(B) não padecem de qualquer irregularidade, desde que a 

permissão tenha sido conferida em caráter precário. 
 
(C) são passíveis de caracterizar improbidade, haja vista 

que a Constituição da República exige a prévia lici-
tação para outorga de permissão de serviço público 
a particulares. 

 
(D) são regulares, pois, em se tratando de serviço públi-

co de natureza não exclusiva, a permissão prescinde 
de prévio procedimento licitatório. 

 
(E) serão considerados atos de improbidade desde que 

configurado enriquecimento ilícito por parte dos 
agentes. 
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Direito Tributário 

 
Siglas Utilizadas:  

ICMS: Imposto sobre operações relativas à circulação de mer-
cadorias e prestações de serviços de transporte interes-
tadual e intermunicipal e de comunicação.  

ITCMD ou ITCD ou ICD ou ITC: Imposto sobre transmissão 
causa mortis e doação.  

IPTU: Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.  
IPVA: Imposto sobre a propriedade de veículos automotores.  
ITBI: Imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer título, 

por ato oneroso, de bens imóveis.  
ISS ou ISSQN: Imposto sobre serviços de qualquer natureza.  
CTN: Código Tributário Nacional.  
IPI: Imposto sobre produtos industrializados.  
IR: Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza.  
IOF: Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou 

relativas a títulos ou valores mobiliários.  
II: Imposto sobre importação de produtos estrangeiros.  
CATE: Contencioso Administrativo-Tributário do Estado.  
JATTE: Julgador Administrativo Tributário do Tesouro Estadual.  
TATE: Tribunal Administrativo Tributário do Estado. 

 
 

21. Sobre a constitucionalidade das taxas, é correto afirmar:  
(A) É constitucional a taxa cobrada em face do forne-

cimento de iluminação pública, pois consubstancia 
atividade estatal apta a ser remunerada por meio 
dessa espécie tributária.  

(B) É inconstitucional a taxa cobrada exclusivamente em 
razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tra-
tamento ou destinação de lixo ou resíduos prove-
nientes de imóveis, uma vez que realizados em bene-
fício da população em geral e de forma indivisível.  

(C) É constitucional a instituição e a cobrança de taxas 
por emissão ou remessa de carnês/guias de recolhi-
mento de tributos, visto que consubstancia atuação 
estatal específica e divisível.  

(D) É constitucional a exigência de taxa de prevenção 
de incêndio, cuja base de cálculo é cobrada  em fun-
ção do valor venal do imóvel, pois mensura 
indiretamente a quantidade de trabalho ou atividade 
que o poder público se vê obrigado a desempenhar.  

(E) É constitucional a taxa de renovação da licença de 
funcionamento e localização municipal, desde que 
efetivo o exercício do poder de polícia, demonstrado 
pela existência de órgão e estrutura competentes 
para o respectivo exercício. 

_________________________________________________________ 
 

22. Sobre a incidência do ICMS, é correto afirmar:  
(A) O serviço de habilitação de celular, enquanto opera-

ção integrante da prestação de serviço de comunica-
ção a título oneroso, está sujeita à incidência do 
ICMS.  

(B) A saída física de máquinas, utensílios e implementos 
a título de comodato está sujeita à oneração do 
ICMS, pois consubstancia negócio jurídico que tem o 
condão de transferir o domínio da mercadoria.  

(C) O fornecimento de água potável por empresas con-
cessionárias não é tributável por meio do ICMS, vis-
to que as águas em estado natural são bens públi-
cos e não mercadorias.  

(D) A venda de softwares por meio de transferência ele-
trônica de dados não se submete à incidência do 
ICMS, pois não se trata de bem móvel corpóreo 
destinado à mercancia.  

(E) Não incide ICMS sobre operações que destinem mer-
cadorias para o exterior, nem sobre serviços pres-
tados a destinatários no exterior, razão por que não é 
assegurado o aproveitamento do montante do impos-
to cobrado nas operações e prestações anteriores. 

23. A empresa Reparos e Cia, situada no Estado do Per-
nambuco, atua no seguimento de conserto e blindagem de 
veículos e adquire lubrificantes para o exercício de suas 
atividades da Empresa Parcial de Lubrificantes, localizada 
no Estado de São Paulo. Nesse caso hipotético, 

 
(A) nenhuma das empresas terá que recolher qualquer 

quantia a título de ICMS, pois a operação é imune, 
posto que não incide esse imposto sobre operações 
que destinem a outros Estados energia elétrica, lu-
brificante, petróleo, combustíveis líquidos e gasosos 
dele derivados. 

 
(B) a Empresa Parcial de Lubrificantes deverá recolher 

para o Estado de São Paulo o ICMS correspondente 
à alíquota interna, pois se trata de operação inte-
restadual relativa à circulação de mercadoria cujo 
destinatário não é contribuinte do imposto. 

 
(C) a Empresa Parcial de Lubrificantes deverá recolher 

para o Estado de São Paulo o ICMS correspondente 
à alíquota interestadual e a empresa Reparos e Cia 
deverá recolher para o Estado do Pernambuco o 
ICMS correspondente à diferença entre a alíquota in-
terna e a interestadual, pois o adquirente da ope-
ração interestadual, embora seja contribuinte, utiliza 
o material para uso e consumo. 

 
(D) a Empresa Parcial de Lubrificantes deverá recolher 

para o Estado de São Paulo o ICMS correspondente 
à alíquota interna, pois, nas operações que destinem 
lubrificantes a outros Estados, o imposto caberá ao 
Estado de origem e o contribuinte é a pessoa que 
promove a saída do mencionado produto. 

 
(E) a Empresa Reparos e Cia deverá recolher para o 

Estado do Pernambuco a totalidade do ICMS, pois, 
nas operações que destinem lubrificantes a outros 
Estados, o imposto caberá ao Estado de destino e o 
contribuinte é o adquirente do mencionado produto. 

_________________________________________________________ 
 

24. De acordo com a Constituição Federal, sobre o sistema 
tributário nacional, é correto afirmar:  

 
(A) Lei complementar poderá estabelecer critérios espe-

ciais de tributação, com o objetivo de prevenir dese-
quilíbrios da concorrência, sem prejuízo da compe-
tência de a União, por lei, estabelecer normas de 
igual objetivo. 

 
(B) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios po-

derão instituir contribuição previdenciária, cobrada 
de seus servidores, em benefício destes, cuja alí-
quota não será superior à da contribuição dos servi-
dores titulares de cargos efetivos da União. 

 
(C) É vedado à União, Estados e Municípios instituir im-

postos sobre fonogramas e videofonogramas musi-
cais produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras 
em geral interpretadas por artistas brasileiros bem 
como os suportes materiais ou arquivos digitais que 
os contenham, inclusive na etapa de replicação in-
dustrial de mídias ópticas de leitura a laser. 

 
(D) A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação 

tributária a condição de responsável pelo pagamento 
de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a restituição da 
quantia paga no início do período de apuração se-
guinte, caso não se realize o fato gerador presumido. 

 
(E) Os benefícios fiscais, salvo redução da base de 

cálculo e concessão de crédito presumido, relativos 
a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei específica, federal, estadual 
ou municipal, que regule exclusivamente as matérias 
acima enumeradas ou o correspondente tributo. 
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25. O Sr. Antônio dos Santos, em abril de 2010, foi notificado 
de um Auto de Infração lavrado pelo Estado do Pernam-
buco, exigindo um débito de ITCMD, no importe de 
R$ 34.659,67, supostamente devido em razão de uma 
doação realizada em outubro de 2007. O contribuinte 
apresentou tempestivamente impugnação administrativa, 
alegando que o auto de infração não continha a descrição 
do fato constitutivo da suposta infração fiscal, como exigia 
a legislação que disciplinava o processo administrativo 
fiscal do Estado do Pernambuco, razão pela qual o débito 
tributário deveria ser desconstituído. O julgador de pri-
meira instância administrativa, em janeiro de 2011, con-
tudo, não acolheu a defesa administrativa do contribuinte, 
mantendo incólume o débito fiscal. O Sr. Antônio dos 
Santos, então, interpôs recurso administrativo para instân-
cia administrativa superior, que, em setembro de 2013, 
deu provimento ao recurso, para anular o crédito tributário, 
asseverando que a Fiscalização não teria observado os 
requisitos de validade do auto de infração exigidos na 
mencionada legislação estadual. Diante do caso hipoté-
tico, o Estado do Pernambuco 

 
(A) não poderá lavrar outro auto de infração, pois 

ocorreu a decadência, uma vez que o lançamento de 
ofício anterior foi anulado por vício formal, que não 
tem o condão de interromper o prazo decadencial, 
não havendo o reinício da sua contagem. 

 

(B) poderá lavrar outro auto de infração, visto que não 
ocorreu a decadência, porquanto o lançamento de 
ofício anterior foi anulado por vício formal, o que 
interrompe o prazo decadencial, reiniciando a sua 
contagem. 

 

(C) poderá lavrar outro auto de infração, pois não ocor-
reu a decadência, uma vez que o lançamento de 
ofício anterior foi anulado por vício material, o que 
interrompe o prazo decadencial, reiniciando a sua 
contagem. 

 

(D) não poderá lavrar outro auto de infração, pois ocor-
reu a decadência, posto que não houve, no lança-
mento de ofício anterior, dolo, fraude ou simulação, 
o que interromperia o prazo decadencial, reiniciando 
a sua contagem. 

 

(E) não poderá lavrar outro auto de infração, pois ocor-
reu a decadência, uma vez que o prazo decadencial 
não se suspende ou se interrompe. 

_________________________________________________________ 
 

26. A empresa Pilsen explora atividade de comércio de cer-
vejas e, em junho de 2013, entregou a Guia de Informação 
e Apuração do ICMS, que é um tributo sujeito a lança-
mento por homologação, relativo a novembro de 2012, cu-
jo vencimento era em dezembro de 2012, sem, no en-
tanto, recolher qualquer quantia a esse título. Diante da 
situação hipotética, o Estado do Pernambuco deverá 

 
(A) constituir o crédito tributário, por meio de lançamento 

de ofício, até janeiro de 2019. 
 

(B) constituir o crédito tributário, por meio de lançamento 
de ofício, até janeiro de 2018. 

 

(C) constituir o crédito tributário, por meio de lançamento 
de ofício, até dezembro de 2017. 

 

(D) promover ação para a cobrança do crédito tributário 
até junho de 2018. 

 

(E) promover ação para a cobrança do crédito tributário 
até dezembro de 2017. 

27. Sobre o sistema tributário nacional, é correto afirmar: 
 

(A) O contribuinte pode, após o vencimento da sua 
obrigação e antes da propositura da execução fiscal, 
garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de 
obter certidão positiva com efeito de negativa. 

 
(B) As normas de Direito Interno prevalecem sobre as 

disposições dos Tratados Internacionais Tributários, 
por força do princípio da espacialidade. 

 
(C) A mera remessa ao endereço do contribuinte do 

carnê de pagamento do IPTU e do IPVA não é ato 
suficiente para a notificação do lançamento tribu-
tário. 

 
(D) Incide o IPTU sobre imóvel localizado na área ur-

bana do Município, ainda que comprovadamente uti-
lizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pe-
cuária ou agroindustrial. 

 
(E) É legítima a compensação de ofício levada a efeito 

pela Administração Tributária de crédito tributário a 
ser restituído ao contribuinte com débitos fiscais que 
estejam com a exigibilidade suspensa. 

_________________________________________________________ 
 

28. Sobre o crédito tributário, é correto afirmar: 
 

(A) O depósito do crédito tributário não equivale ao lan-
çamento tributário para fins de constituição da dívi-
da, uma vez que não há a participação da autorida-
de administrativa na homologação ou não do valor 
depositado. 

 
(B) A concessão de liminar em mandado de segurança 

de natureza preventiva impede a constituição do cré-
dito tributário, pois obsta a prática de atos tendentes 
à sua cobrança. 

 
(C) Nas hipóteses de alienação judicial do imóvel, para 

fins de ITBI, seu valor venal corresponde ao seu va-
lor de mercado naquela oportunidade e não ao valor 
pelo qual foi arrematado em hasta pública. 

 
(D) a arrematação de imóvel em hasta pública afasta a 

responsabilidade do adquirente no adimplemento 
dos créditos tributários que recaiam sobre o bem, 
salvo nos casos em que haja expressa menção da 
existência de débitos fiscais no edital. 

 
(E) O benefício da denúncia espontânea se aplica aos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação re-
gularmente declarados, ainda que pagos a destem-
po, desde que em montante integral. 

_________________________________________________________ 
 

29. Sobre os impostos em espécie, é correto afirmar: 
 

(A) É possível a instituição de alíquota progressiva no 
ITCMD, uma vez que essa sistemática dá concreção 
ao princípio da capacidade contributiva, servindo 
como instrumento de desconcentração de riqueza. 

 
(B) Incide o ITBI sobre os contratos de promessa de 

com-pra e venda de imóveis, pois constituem 
negócios jurídicos aptos a transferir o domínio do 
bem imóvel. 

 
(C) Não incide o ISS sobre a prestação de serviços con-

comitante à locação de bens móveis, pois se trata de 
atividade-meio insuscetível de ser gravado pelo refe-
rido imposto. 

 
(D) Não incide o ICMS na operação de arrendamento 

mercantil internacional, pois recai sobre a entrada de 
bem de exterior, mesmo na hipótese de antecipação 
de compra, quando enseja transferência de sua 
titularidade. 

 
(E) É constitucional a lei que estabelece alíquotas pro-

gressivas para o ITBI com base no valor venal do 
imóvel, uma vez que constitui signo presuntivo de 
riqueza e viabiliza a justiça fiscal entre os contri-
buintes.
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30. Considere as proposições a seguir, com base no CTN: 
 
 I. Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no lançamento far-

se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da obrigação. 
 
 II. A observância das normas complementares exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a 

atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. 
 
 III. A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja 

elementar. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 
 
(B) I, apenas. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) II e III, apenas. 
 
(E) I e II, apenas. 

 
 
31. De acordo com o CTN, é correto afirmar: 
 

(A) Salvo disposição de lei em contrário, a moratória não aproveita aos casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo 
ou do terceiro em benefício daquele. 

 
(B) Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados com base na taxa SELIC. 
 
(C) Sujeito ativo da obrigação tributária é a pessoa jurídica de direito público, titular da competência para instituir o 

correspondente tributo e para exigir o seu cumprimento. 
 
(D) Quando a legislação tributária não dispuser a respeito, o pagamento é efetuado na repartição competente do domicílio do 

sujeito passivo. 
 
(E) As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou que excluem sua exigibilidade, 

afetam a obrigação tributária que lhe deu origem. 
 
 
32. O Estado do Pernambuco lavrou auto de infração contra a empresa Redealegre, cobrando-lhe ICMS e multa, sob o fundamento 

de que promoveu saída de mercadoria sem o devido recolhimento do imposto. Notificada, a Redealegre apresentou impugnação 
e os recursos administrativos cabíveis, mas o auto de infração foi mantido na esfera administrativa. Ocorre que a empresa, 
nesse período, enfrentando problemas financeiros e não conseguindo saldar suas obrigações, teve sua falência decretada. No 
caso hipotético, o Estado do Pernambuco, ao promover a cobrança do débito fiscal, deverá acionar 
 
(A) o sócio, já que a decretação da falência da empresa Redealegre constitui hipótese de dissolução irregular da sociedade, o 

que enseja a sua responsabilidade solidária. 
 
(B) o sócio, pois a inadimplência das obrigações tributárias por parte da empresa constitui infração legal e enseja a sua 

responsabilidade solidária. 
 
(C) o sócio, pois a decretação da falência da empresa é situação apta a demonstrar que ele agiu com culpa, na medida em 

que se presume que não agiu com zelo na administração da empresa Redealegre. 
 
(D) a massa falida da empresa Redealegre, pois a decretação da falência não caracteriza dissolução irregular da sociedade, 

não representando infração legal apta a viabilizar o acionamento automático do sócio. 
 
(E) a massa falida da empresa Redealegre, pois, por força do princípio da separação patrimonial, somente a empresa 

responde por suas dívidas, não podendo o seu sócio ser responsabilizado por elas. 
 
 
33. A empresa Costura Inglêsa, que atua no comércio varejista de tecidos, por meio de estabelecimento situado no Município de 

Timbaúba/PE, realizou operação com outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, localizado no Município do Teresina/PI, 
destinando-lhe material para a confecção de fardamento dos funcionários. Sobre a hipotética situação relatada, 
 
(A) não incide ICMS, pois as operações realizadas entre estabelecimentos pertencentes à mesma pessoa jurídica são imunes 

ao mencionado imposto. 
 
(B) não incide ICMS, posto que a destinatária utiliza o material adquirido para uso e consumo, e não para fins de revenda por 

meio de atos de comércio, o que afasta a exação de indicado imposto. 
 
(C) não incide ICMS, não obstante previsão expressa em lei em sentido contrário, porquanto não houve circulação de 

mercadoria, pois não ocorreu a transferência de titularidade do bem, na medida em que a operação foi realizada entre 
estabelecimentos de uma mesma pessoa jurídica. 

 
(D) incide ICMS, visto que houve operação relativa à circulação de mercadoria, caracterizado pelo fato de a operação ter tido 

como objeto mercadoria destinada a posterior comercialização ou industrialização por parte do estabelecimento desti-
natário. 

 
(E) incide ICMS, uma vez que a saída de mercadoria de um estabelecimento para o outro de mesma titularidade, constitui fato 

gerador do referido imposto apenas quando situados em Estados distintos. 
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34. A Construtora Barbosa Moreira, na qualidade de incor-
poradora, construiu, em terreno próprio, o Edifício Blue 
Tower, alienando, as correspondentes unidades habita-
cionais autônomas a particulares. No caso hipotético, 

 
(A) incide ISS, pois houve prestação de serviço a ter-

ceiro, devendo o imposto recair sobre o preço total 
recebido pela Construtora dos particulares. 

 
(B) incide ISS, pois houve prestação de serviço a ter-

ceiro, devendo o imposto recair sobre o preço total 
recebido pela Construtora dos particulares deduzi-
dos o montante referente à compra do material uti-
lizado na obra. 

 
(C) não incide ISS, pois a transmissão de bens e direitos 

decorrentes de incorporação, fusão e cisão são imu-
nes ao referido imposto. 

 
(D) não incide ISS, porquanto construtoras jamais po-

dem ser contribuintes do mencionado imposto. 
 
(E) não incide ISS, pois não há empreendimento de es-

forço humano, a título oneroso, em favor de terceiro, 
o que descaracteriza a prestação de serviço. 

_________________________________________________________ 
 

35. De acordo com a Lei Complementar n
o
 105/2001, NÃO 

constitui violação do dever de sigilo 
 

 I. a troca de informações entre instituições finan-
ceiras, para fins cadastrais, inclusive por intermédio 
de centrais de risco, observadas as normas baixa-
das pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Ban-
co Central do Brasil. 

 
 II. o fornecimento de informações constantes de ca-

dastro de emitentes de cheques sem provisão de 
fundos e de devedores inadimplentes, a entidades 
de proteção ao crédito, observadas as normas bai-
xadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo 
Banco Central do Brasil. 

 
 III. a comunicação, às autoridades competentes, da 

prática de ilícitos penais ou administrativos, abran-
gendo o fornecimento de informações sobre opera-
ções que envolvam recursos provenientes de qual-
quer prática criminosa. 

 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

36. Sobre  os impostos em espécie, é correto afirmar: 
 
(A) Incide ICMS nas prestações de serviço de comuni-

cação nas modalidades de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens de recepção livre e gratuita. 

 
(B) O IPI poderá ser não cumulativo, compensando-se o 

que for devido em cada operação com o montante 
cobrado nas anteriores. 

 
(C) O II terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de 

bens de capital pelo contribuinte do imposto. 
 
(D) O IR será progressivo e terá suas alíquotas fixadas 

de forma a desestimular a manutenção de proprieda-
des improdutivas. 

 
(E) O IOF não se submete ao princípio da anterioridade, 

assim como ao princípio da anterioridade nonage-
simal. 

37. A empresa Construnorte, que atua no seguimento da 
construção civil, situada no Município de Caruaru/PE, 
adquire energia elétrica da distribuidora Energeste, 
situada em Recife/PE, que, por sua vez, recolhe ICMS 
sobre a energia fornecida e sobre a demanda contratada, 
ainda que não utilizada. A empresa Construnorte, então, 
sustentando que o imposto não incide sobre a demanda 
contratada e não utilizada, promoveu ação de repetição de 
indébito. Diante da situação hipotética, a empresa 
 
(A) Construnorte, na condição de contribuinte de direito, 

é parte legítima para discutir a incidência do ICMS 
sobre a demanda contratada de energia e pleitear 
repetição do indébito. 

 
(B) Construnorte, na condição de contribuinte de fato, é 

parte legítima para discutir a incidência do ICMS 
sobre a demanda contratada de energia e pleitear 
repetição do indébito. 

 
(C) Construnorte é parte ilegítima para discutir a 

incidência do ICMS sobre a demanda contratada de 
energia e pleitear repetição do indébito, pois é 
contribuinte de fato de relação jurídico-tributária. 

 
(D) Construnorte  é parte ilegítima para discutir a 

incidência do ICMS sobre a demanda contratada de 
energia e pleitear repetição do indébito, pois é 
contribuinte de direito da relação jurídico-tributária. 

 
(E) Energeste, na condição de contribuinte de direito, é 

parte legítima para discutir a incidência do ICMS 
sobre a demanda contratada de energia e pleitear 
repetição do indébito. 

_________________________________________________________ 
 

38. A empresa Tudo Mais, que atua na prestação de serviço 
de terraplanagem, sediada no Estado do Paraíba, adquiriu 
da empresa Machine Express, sediada nos Estados Uni-
dos, um trator de esteira para utilizar na exploração de sua 
atividade, tendo o equipamento ingressado no país por 
meio do Porto de Suape, no Estado do Pernambuco. 
Nesse caso, 
 
(A) a empresa Tudo Mais, na condição de contribuinte, 

deverá recolher o ICMS para o Estado do Pernam-
buco, pois nas operações de importação o mencio-
nado imposto cabe ao Estado por meio do qual foi 
promovido o desembaraço aduaneiro da mercadoria, 
bem ou serviço. 

 
(B) a empresa Tudo Mais, na condição de contribuinte, 

deverá recolher o ICMS para o Estado da Paraíba, 
pois nas operações de importação o mencionado im-
posto cabe ao Estado onde estiver situado o 
domicílio ou o estabelecimento do destinatário da 
mercadoria, bem ou serviço. 

 
(C) a empresa Machine Express, na condição de con-

tribuinte, deverá recolher o ICMS para o Estado da 
Paraíba, pois nas operações de importação o men-
cionado imposto cabe ao Estado onde estiver situa-
do o domicílio ou o estabelecimento do destinatário 
da mercadoria, bem ou serviço. 

 
(D) a empresa Machine Express, na condição de contri-

buinte, deverá recolher o ICMS para o Estado do 
Pernambuco, pois nas operações de importação o 
mencionado imposto cabe ao Estado por meio do 
qual foi promovido o desembaraço aduaneiro da 
mercadoria, bem ou serviço. 

 
(E) nenhuma das empresas deverá recolher ICMS, ten-

do em vista que o destinatário do objeto da operação 
não é contribuinte do imposto e o bem adquirido não 
constitui mercadoria, mas bem destinado ao ativo 
fixo da empresa. 
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39. A empresa Digital Line, que tem sede e estabelecimento 
no Município de Garanhuns/PE, prestou serviço de 
informática à empresa Bom de Garfo, que desenvolve 
comércio de alimentos. Ocorre que, apesar de a segunda 
empresa possuir sede em Recife, o mencionado serviço 
foi executado no Município de Caruaru/PE. Diante do caso 
hipotético, a empresa 

 

(A) Digital Line, na condição de contribuinte do imposto, 
deverá recolher o ISS para o Município de Ga-
ranhuns/PE, pois o mencionado tributo é devido ao 
Município em que estabelecido o prestador do ser-
viço. 

 
 
(B) Digital Line, na condição de contribuinte do imposto, 

deverá recolher o ISS para o município de Ca-
ruaru/PE, pois o mencionado tributo é devido ao 
Município em que o serviço é prestado. 

 
 
(C) Digital Line, na condição de contribuinte do imposto, 

deverá recolher o ISS para o Município do Reci-
fe/PE, pois o mencionado tributo é devido ao Muni-
cípio em que está estabelecido o tomador do 
serviço. 

 
 
(D) Bom de Garfo, na condição de contribuinte do im-

posto, deverá recolher o ISS para o Município de 
Caruaru/PE, pois o mencionado tributo é devido ao 
Município em que o serviço é executado. 

 
 
(E) Bom de Garfo, na condição de contribuinte do im-

posto, deverá recolher o ISS para o Município do 
Recife/PE, pois o mencionado tributo é devido ao 
Município em que está estabelecido o tomador do 
serviço. 

_________________________________________________________ 
 

40. Suponha que a empresa X, que explora atividade de ar-
rendamento mercantil, incorporou a empresa Y, sendo-lhe 
transmitida a propriedade dos bens móveis e imóveis da 
segunda empresa. Nesse caso, 

 

(A) não incide ITBI, posto que a transmissão de bens ou 
direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão e 
extinção de pessoa jurídica é imune ao referido im-
posto. 

 
 
(B) incide ITBI, pois o fato de a adquirente explorar ati-

vidade de arrendamento mercantil afasta a imuni-
dade do mencionado tributo sobre a transmissão de 
bens de direitos decorrente de incorporação. 

 
 
(C) não incide ITBI, visto que a exação do referido im-

posto pressupõe a presença de pessoas físicas nos 
polos da relação jurídico-tributária, já recai sobre a 
transmissão inter vivos. 

 
 
(D) a responsabilidade tributária da empresa X abrange 

os tributos, não alcançando as multas, posto que a 
penalidade tem caráter pessoal e não pode ser 
transferida para quem não cometeu infração. 

 
 
(E) a responsabilidade tributária da empresa X abrange 

os tributos e a multa moratória, não incluindo as 
multas punitivas, por força do princípio de intrans-
missibilidade da sanção. 

 

Direito Processual Administrativo Tributário 
 

41. De acordo com a Lei Estadual n
o
 11.904/2000, que 

disciplina a organização e o funcionamento do CATE, 
compete 

 

(A) a cada Turma Julgadora processar e julgar, em pri-
meira e única instância, os feitos sujeitos à jurisdição 
do CATE, decorrentes da lavratura de Auto de In-
fração e de Auto de Apreensão. 

 

(B) ao JATTE mais antigo de cada Turma Julgadora efe-
tuar, conforme disposto em decreto do Poder Execu-
tivo, a distribuição, em audiência pública, dos feitos 
aos JATTES. 

 

(C) ao Presidente do TATE, dentre outras providências, 
fazer publicar, no Diário Oficial do Estado, as pautas 
de julgamento do Tribunal Pleno e das Turmas 
Julgadoras. 

 

(D) ao JATTE CORREGEDOR, com exclusividade, for-
mular diligências e perícias nos processos subme-
tidos à sua votação. 

 

(E) ao Presidente do TATE declarar nulidade de decisão 
proferida por órgão julgador que tenha por base a 
não aplicação de ato normativo, ainda que sob a 
alegação de ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

_________________________________________________________ 
 

42. Em conformidade com o que a Lei Estadual n
o
 10.654/1991 

dispõe a respeito da consulta sobre a interpretação e apli-
cação da legislação relativa aos tributos estaduais, a 
orientação dada ao consulente  

 

(A) pelo Tribunal Pleno será modificada por outra res-
posta dada ao mesmo consulente e produzirá efeitos 
a partir do primeiro dia do segundo mês subse-
quente ao da comunicação da resposta ao con-
tribuinte. 

 

(B) por Turma Julgadora será modificada por outra 
resposta dada ao mesmo consulente e produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o consulente tiver sido comunicado 
da modificação de orientação. 

 

(C) por uma Turma Julgadora será modificada por 
súmula criada por qualquer das Turmas Julgadoras 
do Tribunal e produzirá efeitos a partir do primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o consu-
lente tiver sido comunicado da modificação de orien-
tação. 

 

(D) por qualquer um dos JATTES será modificada por 
súmula criada por qualquer das Turmas Julgadoras 
do Tribunal e produzirá efeitos a partir do primeiro 
dia do segundo mês subsequente ao da comuni-
cação da resposta ao contribuinte. 

 

(E) pelo Tribunal Pleno será modificada pela legislação 
tributária superveniente que altere ou revogue nor-
mas que tenham fundamentado a resposta anterior-
mente prolatada e produzirá efeitos a partir da vi-
gência da legislação tributária superveniente. 
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43. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.654/1991, as de-

cisões do plenário do TATE serão consubstanciadas em 
 

(A) pareceres, dispensada sua publicação no Diário Ofi-
cial do Estado, quando a publicação tiver sido feita 
no Diário Oficial do Município de Olinda, cidade sede 
do TATE. 

 
(B) acórdãos, cuja publicação no Diário Oficial do Esta-

do deverá ser resumida, contendo, quando for o ca-
so, os requisitos previstos em lei. 

 
(C) sentenças, cuja publicação no Diário Oficial da 

União deverá ser resumida, dispensada a identifi-
cação do autuado, quando seu representante legal 
tiver sido identificado. 

 
(D) recomendações, cujas publicações no Diário Oficial 

da União e no Diário Oficial do Estado do domicílio 
do sujeito passivo deverão ser feitas de forma in-
tegral. 

 
(E) recomendações, cuja publicação será feita no Diário 

Oficial da União, ficando dispensada, em qualquer 
hipótese, a apresentação da fundamentação de fato 
e de direito como premissa de julgamento. 

_________________________________________________________ 
 

44. A Lei Estadual n
o
 10.654/1991 dispõe sobre o reexame 

necessário de uma decisão. De acordo com esta lei, 
 

(A) haverá reexame necessário da decisão que autorizar 
a restituição de quantias pagas a título de tributo, 
multa e seus acessórios. 

 
(B) o processo administrativo-tributário cuja decisão seja 

apenas objeto de reexame necessário será encami-
nhado pelo JATTE Corregedor, no prazo de 10 dias, 
contados da data da prolação da decisão, ao Pre-
sidente do TATE, e este Tribunal, funcionando em 
sessão plenária, processará e julgará esse reexame 
necessário, no prazo de 15 dias, contados da data 
em que o feito for recebido em distribuição. 

 
(C) haverá reexame necessário da decisão unânime ou 

não de Turma Julgadora, na hipótese em que ela 
seja favorável ao sujeito passivo, por considerá-lo 
parcial ou integralmente desobrigado do pagamento 
de tributo ou de penalidade pecuniária. 

 
(D) a decisão em relação à qual tiver de ser interposto o 

reexame necessário não produzirá efeitos jurídicos 
nos trinta dias posteriores à data de sua comuni-
cação ao autuado; excedido esse prazo, a referida 
decisão produzirá todos os efeitos jurídicos que a 
legislação lhe atribuir. 

 
(E) o reexame necessário deverá abranger toda a deci-

são, vedado, em qualquer caso, o reexame parcial. 
_________________________________________________________ 
 

45. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.654/1991, compete 

 
(A) ao Poder Judiciário, unicamente, processar e julgar 

os conflitos de competência entre Turmas Julgado-
ras e entre elas e o Tribunal Pleno. 

 
(B) ao Tribunal Pleno processar e julgar, originaria-

mente, os despachos e acórdãos, concessivos ou 
denegatórios, proferidos em pedidos de restituição. 

 
(C) ao Tribunal Pleno processar e julgar, em grau de 

recurso ou de reexame necessário, pedidos de re-
visão da jurisprudência sumulada. 

 
(D) ao Tribunal Pleno uniformizar a jurisprudência admi-

nistrativo-tributária, quando ocorrer divergência na 
interpretação da legislação entre as Turmas Julga-
doras. 

 
(E) às Turmas Julgadoras processar e julgar, origina-

riamente, as consultas formuladas pelas pessoas 
naturais ou jurídicas sobre a interpretação e apli-
cação da legislação tributária do Estado. 

46. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.654/1991, o processo 

administrativo-tributário se inicia por meio de diferentes 
instrumentos, inclusive 

 
(A) de ofício, com a lavratura de Auto de Lançamento de 

Crédito Tributário, com características de Auto de 
Apreensão. 

 

(B) voluntariamente, decorrente de ato do sujeito passi-
vo, materializado em Notificação de Débito ou em 
Notificação de Débito sem Penalidade, exclusiva-
mente nas hipóteses previstas em lei. 

 

(C) de ofício, por meio de Auto de Aplicação de Orien-
tação de Consulta, lavrado contra sujeito passivo 
que formulou consulta, mas que não adotou, no 
prazo estipulado, a orientação expedida. 

 

(D) voluntariamente, com a lavratura de Auto de Lan-
çamento de Crédito Tributário, com características 
de Auto de Lançamento sem Penalidade. 

 

(E) voluntariamente, em decorrência da lavratura de 
Auto de Lançamento sem Penalidade homologando 
a avaliação de bens sujeitos à incidência do Imposto 
Sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de 
Quaisquer Bens e Direitos − ICD. 

_________________________________________________________ 
 

47. Com base na disciplina estabelecida pela a Lei Estadual 
n

o
 10.654/1991, considere as seguintes afirmações a res-

peito do processo administrativo tributário: 
 
 I. É vedada, em qualquer hipótese, a intercalação 

a posteriori, nos autos, de documentos ou informa-
ções, bem como a sua retirada desses autos. 

 
 II. O processo administrativo-tributário formar-se-á, 

nos casos de processo de ofício, mediante autua-
ção dos documentos necessários à apuração da 
liquidez e certeza do crédito tributário. 

 

 III. É da responsabilidade da repartição fazendária, 

onde se formar o processo, iniciar a sua organi-
zação em forma forense, devendo as demais re-
partições fazendárias, por onde tramitar o processo, 
dar continuidade àquela organização. 

 

 IV. No recinto da repartição fazendária onde se encon-

trar o processo e atendendo a pedido escrito ou 
verbal do sujeito passivo, ou a pedido escrito de 
seu representante, a autoridade competente dará 
vistas à parte interessada, ou seu representante 
legal, sempre que tal vista for solicitada. 

 

 V. Constitui embaraço à fiscalização dificultar ou im-

possibilitar, por qualquer meio, a exibição ou en-
trega de documentos que interessem à formação 
do processo. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e V. 

 

(B) I, III e IV. 

 

(C) I, IV e V. 

 

(D) II, III e IV. 
 

(E) II, III e V. 
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48. A Lei Estadual n
o
 10.654/1991 considera iniciado o pro-

cedimento de apuração das ações ou omissões contrárias 
à legislação relativa a tributos estaduais, para o fim único 
de excluir a espontaneidade do sujeito passivo da obri-
gação tributária, respeitadas as regras atinentes à intima-
ção dos atos processuais, com a 

 
(A) lavratura do Auto de Infração ou do Auto de Lan-

çamento sem Penalidade, devendo os funcionários 
ou autoridades fiscais competentes, além de efetuar 
a entrega da cópia da medida, lavrar, sempre que 
possível, o respectivo termo em livro fiscal do inti-
mado ou fazer referência, expressamente, no pro-
cesso, aos motivos que inviabilizarem a lavratura do 
referido termo. 

 
(B) intimação escrita ou verbal para o intimado apre-

sentar livros fiscais, comerciais ou quaisquer outros 
documentos solicitados, de interesse para a Fazen-
da Estadual, devendo essa intimação, quando ado-
tada a forma escrita, ser feita, em livros ou docu-
mentos fiscais de emissão do estabelecimento do 
interessado, mediante lavratura de termo, presumin-
do-se ciente da intimação o sujeito passivo intimado 
por este último meio. 

 
(C) prática de qualquer ato escrito ou verbal dos fun-

cionários ou autoridades fiscais competentes, o qual 
caracterize o início do procedimento, sendo que a 
exclusão da espontaneidade do sujeito passivo 
abrangerá, no mínimo, o exercício em que tiver sido 
praticado o referido ato e o exercício imediatamente 
anterior a ele. 

 
(D) lavratura do Auto de Apreensão, sendo que a ex-

clusão da espontaneidade abrangerá, em qualquer 
caso, o período quinquenal que anteceder a data da 
lavratura do referido auto. 

 
(E) intimação escrita ou verbal para o intimado apre-

sentar livros fiscais, comerciais ou quaisquer outros 
documentos solicitados, de interesse para a Fazen-
da Estadual, devendo essa intimação ser feita, quan-
do escrita, em separado, com a entrega, ao inte-
ressado, de cópia da intimação, mediante compro-
vante de recebimento. 

_________________________________________________________ 
 

49. A Lei Estadual n
o
 10.654/1991, no que se refere às ações 

fiscais e a exclusão de espontaneidade do sujeito passivo, 
estabelece que, uma vez iniciada a fiscalização, o funcio-
nário ou autoridade fiscal competente terá, para concluí-la, 
um determinado prazo, que será contado a partir da 
ciência da intimação feita na forma prevista em lei. 

 
 Esse prazo é de 
 

(A) 90 dias, e poderá ser prorrogado, pelo Secretário da 
Fazenda, pelo prazo máximo de até 180 dias, me-
diante ato fundamentado. 

 
(B) 60 dias, e quando for esgotado sem que tenha sido 

encerrada a fiscalização, ocasionará a cessação da 
vedação à espontaneidade do sujeito passivo para 
regularizar ações ou omissões suas, contrárias à 
legislação relativa a tributos estaduais. 

 
(C) 45 dias, e poderá ser prorrogado, mediante ato fun-

damentado, pelo gerente do órgão fazendário res-
ponsável pela fiscalização tributária, por novo pe-
ríodo, de até 45 dias. 

 
(D) 60 dias, e poderá ser prorrogado pela autoridade fis-

cal, desde que, em qualquer caso, o prazo dessa 
prorrogação termine no mesmo exercício em que 
terminaria, se a prorrogação não tivesse sido pro-
movida. 

 
(E) 90 dias, e aplica-se, inclusive, às hipóteses de con-

tribuinte submetido a sistema especial de fisca-
lização. 

50. A Lei Estadual n
o
 10.654/1991 assegura ao sujeito passivo 

da obrigação tributária o direito de formular consulta sobre 
a interpretação e aplicação da legislação relativa aos tri-
butos estaduais. 

 
 Estabelece, ainda, que não será acolhida a consulta 
 

(A) após o início de processo administrativo-tributário, 
ainda que a matéria objeto da consulta não seja a 
mesma matéria objeto do respectivo processo admi-
nistrativo-tributário. 

 

(B) que implique retardamento do cumprimento de obri-
gação tributária, ainda que essa não tenha sido a 
finalidade de sua formulação. 

 

(C) versando sobre matéria que tiver sido objeto de 
resposta proferida a qualquer um dos estabeleci-
mentos do consulente. 

 

(D) sobre a constitucionalidade de lei estadual em vigor, 
não havendo óbice, todavia, ao acolhimento de con-
sulta que verse sobre legalidade de decreto em 
vigor. 

 

(E) versando sobre matéria que já tiver sido objeto de 
resposta proferida em relação aos parentes consan-
guíneos do consulente, em linha colateral, até o 
terceiro grau. 

_________________________________________________________ 
 

51. Uma determinada Turma Julgadora do TATE reuniu-se  
em sessão de julgamento com a presença de apenas 
2 JATTEs, sendo que um deles era o Presidente da Turma 
Julgadora e o outro o JATTE mais antigo no cargo. 

 
 No julgamento do único processo pautado para aquela 

sessão, o JATTE Presidente manteve a exigência fiscal 
materializada no Auto de Infração, enquanto que o outro 
JATTE afastou essa exigência. 

 
 O voto de desempate, proferido pelo JATTE Presidente, 

foi pela manutenção da exigência fiscal. 
 
 Com base na Lei Estadual n

o
 11.904/2000, essa sessão 

de julgamento 
 

(A) poderia ter sido realizada, mas o voto de desempate 
deveria ter sido proferido pelo JATTE mais antigo no 
cargo. 

 

(B) poderia ter sido realizada, e o voto de desempate foi 
corretamente proferido pelo JATTE Presidente da 
Turma julgadora. 

 

(C) poderia ter sido realizada, mesmo com a presença 
de apenas dois dos cinco JATTEs que compõem 
cada Turma Julgadora, mas, como os JATTEs pre-
sentes não representavam nem a metade da com-
posição dessa Turma Julgadora, o processo deveria 
ter sido submetido a nova votação. 

 

(D) não poderia ter sido realizada, pois só estavam 
presentes dois dos quatro JATTEs que compõem 
cada Turma Julgadora e, além disso, o voto de de-
sempate deveria ter sido proferido pelo JATTE mais 
antigo no cargo. 

 

(E) não poderia ter sido realizada, pois só estavam pre-
sentes dois dos cinco JATTEs que compõem cada 
Turma Julgadora. 
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52. De acordo com a Lei Estadual n
o
 11.904/2000, o TATE 

 
(A) tem sua sede na cidade de Olinda/PE desde 2013. 
 
(B) é composto por 25 JATTEs, de provimento efetivo. 
 
(C) é integrado pela Presidência, pelas Turmas Julga-

doras, em número de 5, pelo Tribunal Pleno e pela 
Representação do Estado (Procuradores). 

 
(D) tem jurisdição sobre todo o seu território. 
 
(E) tem o seu JATTE Presidente e seu JATTE Corre-

gedor designados pelo Governador do Estado. 
_________________________________________________________ 
 

53. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.654/1991, é permitida 

a realização de sustentação oral no processo adminis-
trativo-tributário pernambucano, bem como a suscitação 
de questão de ordem no interesse do sujeito passivo e de 
solicitação de esclarecimentos a esse sujeito passivo. 

 
 De acordo com a citada lei, 
 

(A) as partes, por si, por seus contadores ou por seus 
advogados poderão, após o voto do Relator, levantar 
questão de ordem, a ser deferida pela Presidência, 
para esclarecimento de matéria de fato ligada ao 
Julgamento, no prazo de 15 minutos. 

 
(B) as partes, por si ou por intermédio de advogado ou 

de contador regularmente habilitados, poderão fazer 
a sustentação oral dos seus recursos, no julgamento 
dos feitos perante as Turmas Julgadoras e o Tribu-
nal Pleno. 

 
(C) compete privativamente ao JATTE Presidente de 

Turma Julgadora e ao JATTE Presidente do TATE 
solicitar esclarecimento diretamente ao sujeito pas-
sivo, ou ao contador ou advogado previamente cons-
tituídos no processo, em qualquer fase do julgamen-
to, sobre matéria de fato ou matéria de direito rela-
cionadas com a causa. 

 
(D) as partes, por intermédio de advogado regularmente 

habilitado, poderão fazer a sustentação oral dos 
seus recursos, exclusivamente no julgamento dos 
feitos perante o Tribunal Pleno. 

 
(E) a sustentação oral deverá dar-se logo após o rela-

tório, não poderá ser feita em linguagem descortês e 
sua duração não poderá ultrapassar 15 minutos. 

_________________________________________________________ 
 

54. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.654/1991, o recurso 

ordinário poderá ser interposto 
 

(A) pela Fazenda Pública Estadual, no prazo de 30 dias, 
em razão de qualquer situação, a critério do 
Secretário da Fazenda. 

 
(B) pelo sujeito passivo da obrigação tributária, no prazo 

de 30 dias, diretamente ou por intermédio de 
advogado, na hipótese de decisão que entenda ter-
lhe sido prejudicial. 

 
(C) pelo sujeito passivo da obrigação tributária, no prazo 

de 15 dias, exclusivamente por intermédio de 
advogado, na hipótese de decisão que entenda ter-
lhe sido prejudicial. 

 
(D) pela Fazenda Pública Estadual, no prazo de 15 dias, 

por intermédio de Procurador do Estado, com 
exercício no TATE. 

 
(E) pela Fazenda Pública Estadual, no prazo de 30 dias, 

por intermédio de Procurador do Estado, com 
exercício no TATE, apenas quando não for possível 
o ordenamento do reexame necessário. 

55. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.654/1991, implica re-

conhecimento do crédito tributário e a respectiva termi-
nação do processo de julgamento 

 
 I. o pagamento total do crédito tributário. 
 
 II. o depósito do crédito tributário em discussão na 

esfera administrativa, para ilidir a incidência da 
atualização monetária. 

 
 III. a renúncia em relação ao direito de impugnação. 
 
 IV. o pedido de parcelamento do crédito tributário. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

 
Legislação Tributária do Estado do Pernambuco 

 
56. De acordo com a Lei Estadual n

o
 13.974/2009, o Estado 

do Pernambuco é sujeito ativo do ICD incidente sobre a 
transmissão 

 
 I. por doação, em dinheiro, da importância de 

R$ 200.000,00, sendo que, no momento em que a 
doação foi efetuada, o doador tinha domicílio no 
Estado de Alagoas e o donatário era domiciliado na 
cidade de Caruaru/PE. 

 
 II. causa mortis da nua-propriedade de bem imóvel 

localizado no Estado da Paraíba, cujo valor venal é 
de R$ 5.000.000,00, sendo que o processo de 
inventário correu na cidade de Garanhuns/PE e 
todos os herdeiros residiam na cidade de Natal/RN. 

 
 III. por doação, em dinheiro, da importância de 

R$ 500.000,00, depositada em agência bancária 
localizada na cidade do Rio de Janeiro/RJ, sendo 
que o doador, na data da doação, tinha domicílio na 
República Portuguesa e o donatário era domiciliado 
na cidade de Petrolina/PE. 

 
 IV. causa mortis de bem imóvel localizado no Estado 

de Pernambuco, com valor venal de 
R$ 3.000.000,00, cujo inventário correu no Muni-
cípio de Salvador/BA, cidade em que residem os 
herdeiros do falecido, sendo que autor da herança, 
no momento do óbito, era domiciliado e residente 
na República Argentina. 

 
 V. por doação, de joias diversas, custodiadas em 

agência bancária da cidade de São Paulo/SP, com 
valor venal de R$ 2.000.000,00, sendo que o 
doador, pernambucano de nascimento, tinha 
domicílio no Estado do Ceará no momento em que 
efetuou a referida doação, e o donatário, por sua 
vez, estava domiciliado na cidade de Olinda/PE. 

 
 VI. causa mortis de diversos veículos automotores, re-

gistrados e licenciados no Município de Teresina/PI, 
no valor total de R$ 1.000.000,00, sendo que o 
autor da herança era domiciliado na cidade de 
Camaragibe/PE, cidade em que correu o processo 
judicial de inventário, e que todos os herdeiros 
eram domiciliados no Estado do Pará. 

 
 Considerando que os doadores, os donatários e os 

herdeiros são todos pessoas naturais (pessoas físicas), 
está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, III e V. 
(B) I, V e VI. 

(C) II, III e V. 

(D) II, IV e V. 

(E) III, IV e VI. 
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57. Considere as três situações abaixo: 
 
 I. Ivan, por meio de testamento, deixou como legado a seu sobrinho Daniel, menor com 10 anos de idade, um veículo 

marca Ferrari, no valor de R$ 350.000,00. O processo de inventário correu em Olinda/PE, último domicílio de Ivan 
enquanto vivo. Em razão de sua menoridade, Carlos, viúvo e pai de Daniel, no exercício do poder familiar, aceitou o 
legado em nome do filho.  

 
 II. Célia, domiciliada em Vitória/ES, herdou bens móveis no valor de R$ 1.500.000,00, deixados por falecimento de seu pai, 

Hercílio, cujo inventário correu na cidade de Petrolina/PE. Sabendo das dificuldades financeiras pelas quais passava seu 
irmão, Marco, domiciliado na cidade de Recife/PE, Célia doou-lhe parte dos bens que lhe couberam na partilha dos bens 
herdados, no valor de R$ 700.000,00. 

 
 III. Ivanildo, domiciliado em Vitória de Santo Antão/PE e ganhador de prêmio em concurso de loterias, doou a seu primo 

Miguel, domiciliado em Fortaleza/CE, a quantia de R$ 500.000,00, para este último fazer melhorias na pequena indústria 
de que é proprietário. A doação foi aceita de muito bom grado por Miguel. 

 
 De acordo com a Lei Estadual n

o
 13.974/2009, especificamente no que tange à sujeição passiva em relação ao ICD devido ao 

Estado de Pernambuco, no tocante à situação descrita no item 
 

(A) II, Célia reveste-se da condição de contribuinte do ICD incidente na transmissão causa mortis e Marco da condição de 
contribuinte em relação à doação que lhe foi feita. 

 
(B) III, Miguel reveste-se da condição de contribuinte e Ivanildo da condição de responsável solidário pelo pagamento do 

ICD incidente sobre essa doação. 
 
(C) I, Carlos reveste-se da condição de contribuinte e Daniel da condição de responsável solidário pelo pagamento do ICD 

incidente sobre essa transmissão causa mortis. 
 
(D) III, Ivanildo reveste-se da condição de contribuinte e Miguel da condição de responsável, pois estando este último 

domiciliado fora do Estado de Pernambuco, ele não pode figurar como contribuinte do ICD incidente sobre essa 
transmissão. 

 
(E) II, Célia reveste-se da condição de contribuinte e Marco se reveste da condição de responsável solidário pelo pagamento 

do ICD incidente na transmissão causa mortis, sendo que a responsabilidade de Marcos decorre do fato de ele ter aceitado 
a referida doação. 

 
 
58. De acordo com a Lei Estadual n

o
 13.974/2009, são isentas do ICD as transmissões de 

 
 I. bem imóvel doado pelo Poder Público à população de baixa renda. 
 
 II. bem móvel doado a museu privado, sem fins lucrativos, situado neste Estado. 
 
 III. bem imóvel de residência do cônjuge e descendentes de servidor público ou autárquico deste Estado, adquirido por 

doação ou por meio de transmissão causa mortis, desde que, aqueles individualmente comprovem que não possuem 
outro bem imóvel. 

 
 IV. bens móveis ou imóveis, bem como dos direitos a eles relativos, por meio de doação, cujo valor não ultrapasse o limite 

anual de R$ 10.000,00. 
 
 V. bem imóvel que servir de residência, desde que, à sucessão, concorram apenas o cônjuge e os descendentes do de 

cujus e fique comprovado não possuírem estes outro imóvel. 
 
 VI. propriedade rural ou urbana de área não superior ao módulo determinado pela legislação pertinente para cada região, 

quando adquirida em virtude de legado, herança ou doação por trabalhador urbano ou rural que não possua outro imóvel. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e VI.  
(B) I, III e VI.  
(C) II, III e V.  
(D) II, IV e V.  
(E) III, IV e V. 

 
 
59. De acordo com a Lei Estadual n

o
 10.849/1992, NÃO ocorreu o fato gerador do IPVA 

 
(A) na data em que a Importadora e Revendedora de Veículos Importados Osaka Ltda., domiciliada em Camaragibe/PE, 

promoveu o desembaraço aduaneiro de veículo novo, fabricado no Japão, com a finalidade de ser utilizado exclusivamente 
pelos funcionários graduados dessa empresa. 

 
(B) no momento em que a Igreja da Fé sem Limites, domiciliada em Caruaru/PE, vendeu veículo usado de sua propriedade, 

utilizado exclusivamente na realização de cultos pelo interior do Brasil, para um de seus fieis, domiciliado na mesma 
cidade. 

 
(C) no momento em que Márcia, domiciliada na cidade de Recife/PE, portadora de deficiência física e beneficiária da isenção 

do IPVA, efetuou a doação de seu veículo automotor a seu filho Sérgio, que não é portador de deficiência física e que 
também é domiciliado no Recife. 

 
(D) em 16 de setembro de 2014, data em que Mário, domiciliado em Caruaru/PE, adquiriu de seu primo Celso, domiciliado em 

Parnaíba/PI, veículo usado, com o IPVA pago ao Estado do Piauí até o exercício de 2013, inclusive. 
 
(E) no momento da incorporação de veículo usado, de procedência nacional, registrado e licenciado no Estado de 

Pernambuco, ao ativo permanente de revendedora de veículos usados, domiciliada em Vitória de Santo Antão/PE. 
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60. De acordo com a Lei Estadual n
o
 10.849/1992, no que diz respeito aos sujeitos ativo e passivo da relação jurídica relacionada 

com o IPVA, a sujeição 
 

(A) passiva, na condição de contribuinte, será do arrendatário do veículo, no caso de arrendamento mercantil. 
 
(B) passiva, na condição de responsável, será do proprietário do veículo que o alienar ou o transferir, a qualquer título, até o 

momento da respectiva comunicação ao órgão público encarregado do registro e licenciamento, inscrição ou matrícula. 
 
(C) passiva, na condição de contribuinte, será daquele que for possuidor do veículo a qualquer título, desde que domiciliado 

neste Estado, no caso de o proprietário ter domicílio em outra unidade federada. 
 
(D) ativa será do Estado de Pernambuco, quando o proprietário ou o possuidor a qualquer título do veículo automotor for 

domiciliado neste Estado. 
 
(E) passiva, na condição de contribuinte, será do adquirente, em relação ao veículo adquirido sem o pagamento do IPVA do 

exercício ou exercícios anteriores. 
 

 
61. De acordo com a Lei Estadual n

o
 10.849/1992, o lançamento do IPVA não recolhido nos prazos legais será efetuado mediante 

 
(A) Auto de Apreensão emitido pela Secretaria da Fazenda, podendo o documento ser expedido conjuntamente com o da 

licença, registro, inscrição ou matrícula nos órgãos competentes. 
 
(B) Auto de Lançamento sem Penalidade emitido pela Secretaria da Fazenda, sendo vedada sua expedição conjuntamente 

com o da licença, registro, inscrição ou matrícula nos órgãos competentes. 
 
(C) Notificação de Débito ou Notificação de Débito sem Penalidade emitidas pela Secretaria da Fazenda, podendo o 

documento ser expedido conjuntamente com o da licença, registro, inscrição ou matrícula nos órgãos competentes. 
 
(D) Auto de Lançamento de IPVA emitido pela Secretaria da Fazenda, sendo vedada sua expedição conjuntamente com a da 

licença, registro, inscrição ou matrícula nos órgãos competentes. 
 
(E) Auto de Infração emitido pela Secretaria da Fazenda, podendo o documento ser expedido conjuntamente com o da 

licença, registro, inscrição ou matrícula nos órgãos competentes. 
 

 
62. À luz do Decreto n

o
 14.876/1991, que consolida as normas relativas ao ICMS no Estado do Pernambuco, considere as situações 

a seguir.  
 
 I. Indústria fabricou um silo sob encomenda de um armazém geral pelo valor de R$ 80.000,00, assumindo a 

responsabilidade pela montagem e instalação pelo que cobrou mais R$ 20.000,00. 
 
 II. Empresa realizou a restauração completa de vários ônibus sinistrados da Viação Transbucana, cobrando um valor total 

de R$ 190.000,00, sendo R$ 130.000,00 a título de mão de obra e R$ 60.000,00 referente a partes e peças aplicadas. 
 
 III. Viação Transbucana efetuou transporte de passageiros em trajeto intramunicipal, no valor de R$ 200.000,00, e 

intermunicipal, no valor de R$ 500.000,00. 
 
 O valor total de operações e/ou prestações que será sujeito à incidência do ICMS é de 
 

(A) R$ 640.000,00 
 
(B) R$ 660.000,00 
 
(C) R$ 770.000,00 
 
(D) R$ 790.000,00 
 
(E) R$ 860.000,00 

 

 
63. A empresa Asa Branca Ltda., da região do agreste pernambucano, enquadrada no regime do Simples Nacional, fabrica roupas 

para vaqueiros. Adquiriu matéria-prima de fornecedor pernambucano, enquadrado no regime normal de apuração, no valor de 
R$ 20.000,00, operação sujeita à alíquota de 17% e com tributação normal.  Fabricou e vendeu um lote de calças de vaqueiro 
para uma loja de Recife/PE, do regime normal de apuração, pelo valor de R$ 50.000,00.  A empresa Asa Branca está sujeita, 
pelo regime do Simples Nacional, a pagar um percentual de 11,61%, mais 0,5,% de IPI, totalizando o percentual de 12,11%.  O 
percentual de ICMS embutido nesse valor será de 3,95%.  Quanto ao crédito de ICMS nas operações descritas, de acordo com 
a Lei Complementar n

o
 123/2006, é correto afirmar que 

 
(A) a fábrica se credita de R$ 3.400,00 e a loja se credita de R$ 1.975,00. 
 
(B) não haverá crédito de ICMS para as duas empresas citadas na questão. 
 
(C) a fábrica se credita de R$ 790,00, valor limitado ao percentual de 3,95%, e a loja se credita de R$ 1.975,00. 
 
(D) a fábrica não se credita e a loja se credita de R$ 1.975,00. 
 
(E) a fábrica não se credita e a loja se credita de R$ 8.500,00. 
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64. Segundo o Decreto n
o
 14.876/1991 que consolida as normas relativas ao ICMS no Estado do Pernambuco, em caso de 

importação promovida por contribuinte do ICMS, o elemento fundamental para a definição do local da operação, para os efeitos 
da cobrança do imposto será o local 

 
(A) do desembaraço aduaneiro da mercadoria. 
(B) do desembarque da mercadoria em território nacional. 
(C) do domicílio da empresa importadora. 
(D) da repartição aduaneira onde se iniciar o processo de importação. 
(E) do estabelecimento onde ocorrer a entrada física. 

 
 
65. Considere o Decreto n

o
 14.876/1991 que consolida as normas relativas ao ICMS no Estado do Pernambuco. 

 
 I. O fato de a operação com a mercadoria realizar-se entre estabelecimentos do mesmo titular não é suficiente para 

descaracterizar a incidência do imposto. 
 
 II. O imposto não incide na saída de mercadoria destinada a armazém geral e no retorno ao estabelecimento remetente, 

situados em Pernambuco ou em outras unidades federativas. 
 
 III. A suspensão é o instituto previsto na legislação tributária em que a responsabilidade pelo imposto devido em determinada 

operação é transferida para o adquirente. 
 
 IV. Tratando-se de prestação de serviço de comunicação, o local da prestação para os efeitos da cobrança do imposto e a 

definição do estabelecimento responsável é o do estabelecimento ou domicílio do tomador do serviço, quando prestado 
por meio de satélite. 

 
 Está correto o que se afirma em  
 

(A) I e III, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) I, II, III e IV. 

(E) II e IV, apenas. 
 
 
66. Considere a alíquota interna de 17% e a inexistência de qualquer hipótese de benefício fiscal nas seguintes situações: 
 
 I. Indústria alimentícia localizada em Recife/PE adquiriu móveis para uso da área administrativa da empresa pelo valor de 

R$ 100.000,00, oriundos de fábrica cearense. 
 
 II. Trabalhador autônomo do ramo de transportes, domiciliado em Salvador/BA, foi contratado por empresa de Goiânia/GO, 

varejista, para transportar uma carga de calçados de Recife/PE, até sua loja em Goiás, pelo valor de R$ 2.000,00. 
 
 III. Atacadista pernambucano vendeu mercadoria importada para varejistas pernambucanos pelo valor de R$ 10.000,00. 
 
 IV. Atacadista pernambucano vendeu mercadoria importada para indústria automobilística baiana que irá utilizar como 

material de uso e consumo pelo valor de R$ 10.000,00. 
 
 O valor total do ICMS devido ao Estado de Pernambuco, em relação às ocorrências expostas, é de 
 

(A) R$ 7.340,00 
(B) R$ 7.100,00 
(C) R$ 8.140,00 
(D) R$ 6.040,00 
(E) R$ 2.240,00 

 
 
67. Considere que nas situações a seguir não houve lançamento ou pagamento de ICMS. 
 
 I. Autuação contra José Afonso, pessoa física, não inscrita no Cadastro de Contribuintes, que durante o ano de 2014, 

transportou, diariamente, mediante contrato, medicamentos, desde a Prefeitura de Recife/PE, até os postos de saúde nos 
bairros do Município. 

 
 II. Autuação contra José Afonso, pessoa física, não inscrita no Cadastro de Contribuintes, que durante o ano de 2014, 

transportou, diariamente, mediante contrato, medicamentos, desde a Secretaria da Saúde, em Recife/PE, até os postos 
de saúde nos municípios da Zona da Mata, no interior pernambucano.  

 
 III. Autuação contra fábrica de lubrificantes derivados de petróleo de Salvador/BA que vendeu para atacadista revendedor 

pernambucano e não recolheu ICMS por substituição tributária referente às operações subsequentes para Pernambuco, 
existindo acordo de substituição tributária entre os dois estados. 

 
 IV. Autuação contra fábrica de produtos alimentícios de Pernambuco que emitiu nota fiscal de venda sem destacar o valor do 

ICMS no documento fiscal e sem lançar o imposto nos livros fiscais ao vender mercadoria tributada que se encontrava 
depositada em armazém geral do Rio de Janeiro. 

 
 A legislação pernambucana NÃO pode prever como situação de infringência, sujeita à autuação, em virtude de não 

caracterização de sujeição ativa para o Estado do Pernambuco e tampouco de sujeição passiva das pessoas envolvidas, o 
descrito APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I e IV. 

(C) III e IV. 

(D) II e IV. 

(E) I e III. 
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68. A empresa atacadista Galo da Alvorada importou mercadorias para revender, oriundas da China, recolhendo o ICMS da 
importação, por guia especial, sobre uma base de cálculo de R$ 1.000.000,00, valor no qual já se encontra incluído o próprio 
ICMS. Vendeu 50% desse lote de mercadorias pelo valor de R$ 800.000,00, com isenção e sem previsão de manutenção de 
crédito. Vendeu 25% desse lote de mercadorias, pelo valor de R$ 600.000,00, para comerciantes de Pernambuco, em 
operações tributadas. Vendeu os restantes 25% para comerciantes de Tocantins, em operação tributada, pelo valor de 
R$ 600.000,00.  Considerando alíquota interna de 17%, o valor final do ICMS apurado, nesse período, é de 

 
(A) R$ 44.000,00 − saldo credor. 
 
(B) R$ 78.000,00 − saldo credor. 
 
(C) R$ 73.500,00 − saldo devedor. 
 
(D) R$ 41.000,00 − saldo devedor. 
 
(E) R$ 87.000,00 − saldo devedor. 

 

 
69. As empresas que realizam operações tributadas, poderão, a partir de 1

o
 de janeiro de 2020, se creditar do ICMS referente 

aquisição de 
 
 I. energia elétrica utilizada na comercialização de mercadorias. 
 
 II. serviço de comunicação utilizado na comercialização de mercadorias. 
 
 III. bens do ativo fixo alheios à atividade. 
 
 IV. material de uso e consumo. 
 
 V. matéria-prima para fabricação de produtos isentos. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e IV, apenas. 
 
(B) I, II e V, apenas. 
 
(C) III e IV, apenas. 
 
(D) III, IV e V, apenas. 
 
(E) I, II, III, IV e V. 

 

 
70. Determinada mercadoria, sujeita à alíquota interna de 25%, está enquadrada no regime de substituição tributária das operações 

subsequentes no Estado do Pernambuco. Ao vender tal mercadoria para comerciante revendedor, ambos localizados no mesmo 
Estado, considere que: o valor da mercadoria (R$ 25.000,00) e o valor do IPI (R$ 2.500,00) no valor total de R$ 27.500,00; a 
margem do valor agregado prevista pela legislação é 60%; a venda foi efetuada na cláusula FOB (Free on Board) e o 
destinatário foi retirar a mercadoria com seu veículo, havendo um custo de combustível no valor de R$ 200,00. O valor do ICMS 
a ser retido pela empresa substituta é 

 
(A) R$ 4.125,00. 
 
(B) R$ 4.750,00. 
 
(C) R$ 3.750,00. 
 
(D) R$ 4.830,00. 
 
(E) R$ 3.060,00. 

 
 

Contabilidade Geral 
 

71. A empresa Processos & Cia. S.A. estava respondendo a alguns processos judiciais, cujas informações estão apresentadas a 
seguir: 

 

Processo 
Provisão Reconhecida

em 31/12/2013 
Probabilidade de Perda

em 31/12/2014 
Valor Reestimado da 
Perda em 31/12/2014 

Trabalhista 1 R$ 100.000,00 Provável R$   80.000,00 
Tributário 1 R$ 180.000,00 Possível R$ 100.000,00 
Tributário 2 R$            0,00 Possível R$   50.000,00 
Ambiental 1 R$            0,00 Provável R$   40.000,00 

 
 Com base nestas informações, a empresa Processos & Cia. S.A.  reconheceu, na Demonstração do Resultado de 2014, 
 

(A) despesa com provisão no valor de R$ 40.000,00. 
 
(B) despesa com provisão no valor de R$ 120.000,00. 
 
(C) ganho líquido com provisão no valor de R$ 160.000,00. 
 
(D) ganho líquido com provisão no valor de R$ 80.000,00. 
 
(E) despesa com provisão no valor de R$ 20.000,00. 
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72. A Cia. Rio Grande adquiriu, em 31/12/2013, 30% das ações da Cia. Rio Sul por R$ 3.000.000,00 à vista. Na data da aquisição, o 
Patrimônio Líquido contábil da Cia. Rio Sul era R$ 5.000.000,00 e o valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis dessa 
Cia. era R$ 6.000.000,00, sendo a diferença decorrente da variação entre o valor contabilizado pelo custo e o valor justo de um 
terreno. 

 
 No período de 01/01/2014 a 31/12/2014, a Cia. Rio Sul reconheceu as seguintes mutações em seu Patrimônio Líquido: 
 

− Lucro líquido de 2014: R$ 300.000,00 
 
− Pagamento de dividendos: R$ 100.000,00 

 

 Com base nestas informações, o valor reconhecido em Investimentos em Coligadas, no Balanço Patrimonial individual da  
Cia. Rio Grande, em 31/12/2014, foi, em reais, 

 
(A) 3.090.000,00. 
 

(B) 1.590.000,00. 
 

(C) 1.890.000,00. 
 

(D) 3.060.000,00. 
 

(E) 1.560.000,00. 
 

 
73. O Patrimônio Líquido da Cia. Inglesa, em 31/12/2013, possuía as seguintes contas: 
 

Capital Social: R$ 1.000.000,00  
Reserva Legal: R$ 190.000,00  
Reserva Estatutária: R$ 50.000,00  
Reserva de Incentivos Fiscais: R$ 30.000,00 

  

 Em 2014, a Cia. Inglesa apurou Lucro Líquido de R$ 400.000,00, destinou a parcela obrigatória para Reserva Legal, e o seu 
estatuto estabelece a seguinte destinação do saldo remanescente: 

 

− Dividendos Mínimos Obrigatórios: 40% do Lucro Líquido ajustado nos termos da Lei n
o
 6.404/1976 e alterações posteriores;  

− Retenção de Lucros: 60% do Lucro Líquido. 
 

 Com base nestas informações, a quantia que a Cia. Inglesa distribuiu como dividendos mínimos obrigatórios e a quantia 
correspondente à Retenção de Lucros foram, respectivamente, em reais, 

 
(A) 160.000,00 e 240.000,00. 
 

(B) 152.000,00 e 228.000,00. 
 

(C) 156.000,00 e 234.000,00. 
 

(D) 140.000,00 e 240.000,00. 
 

(E) 156.000,00 e 240.000,00. 
 

 
74. Em 01/12/2014, a Cia. Bull & Dog adquiriu 8 títulos no mercado financeiro para aplicar suas disponibilidades de caixa. O valor 

pago foi R$ 2.000,00 por título e a Cia. os classificou do seguinte modo: 3 títulos como ativo financeiro destinado para 
negociação imediata e 5 títulos como ativo financeiro mantido até o vencimento. Sabendo-se que a taxa de juros contratual de 
todos os títulos era 1% ao mês e que o valor justo de cada título, em 31/12/2014, era R$ 2.010,00, a Cia. Bull & Dog 
reconheceu, no mês de dezembro de 2014, receita relativa aos 8 títulos no valor, em reais, de 

 
(A) 160,00. 
 

(B) 130,00. 
 

(C) 80,00. 
 

(D) 110,00. 
 

(E) 160,00 e ajustes de avaliação patrimonial no valor de 80,00 (saldo devedor).  
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75. A empresa Comercial de Bebidas S.A. apresentou as seguintes demonstrações contábeis (valores em reais): 
 

             Balanço Patrimonial 
 

Ativo 31/12/13 31/12/14 Passivo 31/12/13 31/12/14 

Ativo Circulante 260.000 135.000 Passivo Circulante 155.000 80.000 

Caixa e Equivalentes 140.000 80.000 Fornecedores 125.000 30.000 

Duplicatas a Receber 50.000 20.000 Imposto de Renda e CSLL a Pagar 15.000 20.000 

Estoques 60.000 30.000 Adiantamento de Clientes 15.000 10.000 

Seguros antecipados 10.000 5.000 Dividendos a Pagar - 20.000 

      

   Passivo Não Circulante 100.000 110.000 

Ativo Não Circulante 140.000 225.000 Empréstimos 100.000 110.000 

Imobilizado      

Terreno 140.000 - Patrimônio Líquido 145.000 170.000 

Equipamentos - 250.000 Capital Social 130.000 130.000 

Depreciação Acumulada  (25.000) Reservas de Lucro 15.000   40.000 

Total do Ativo 400.000 360.000 Total do Passivo + PL 400.000 360.000 

 
Demonstração do Resultado 

 
Período: 01/01/2014 a 31/12/2014 

 
Receita de Vendas 420.000 

(−) Custo dos Produtos Vendidos (273.000) 

(=) Lucro Bruto 147.000 

(−) Despesas Operacionais  

Despesa de salários (50.000) 

Despesa de aluguel (20.000) 

Despesa de seguros (5.000) 

Despesa de depreciação (25.000) 

(+) Outras receitas operacionais  

Lucro na venda do terreno 14.000 

(=) Resultado antes do Resultado Financeiro 61.000 

(−) Despesa financeira (juros) (10.000) 

(=) Resultado antes do IR e CSLL 51.000 

(−) Despesa com Imposto de Renda e CSLL (6.000) 

(=) Lucro Líquido 45.000 
 
 Considerando as demonstrações contábeis acima, e sabendo que os juros não foram pagos, o valor da venda do terreno foi 

recebido e os equipamentos foram adquiridos à vista, o fluxo de caixa gerado pelas Atividades Operacionais no ano de 2014 foi, 
em reais, 

 
(A) 80.000,00.  
(B) 66.000,00.  
(C) 50.000,00. 
 
(D) 36.000,00.  
(E) 56.000.00. 

 
 
76. A Cia. Valor & Riqueza, empresa comercial, apresentou as seguintes informações referentes ao ano de 2014, com os valores 

expressos em reais: 
 

Receita Bruta de Vendas  ...............................................................................................     700.000,00 
(−) Impostos sobre vendas ..................................................................................................   (120.000,00) 
(=) Receita Líquida ..............................................................................................................     580.000,00 
(−) Custo das Mercadorias Vendidas  ..................................................................................   (340.000,00) 
(=) Lucro Bruto  ....................................................................................................................     240.000,00 
(−) Despesas operacionais 

Despesa de depreciação  ...............................................................................................     (30.000,00) 
Despesa com salários  ...................................................................................................     (20.000,00) 

(=) Lucro antes do IR e CSLL  .............................................................................................     190.000,00 
(−) IR e CSLL  ......................................................................................................................     (42.000,00) 
(=) Lucro Líquido  .................................................................................................................     148.000,00 

 
 O valor dos tributos recuperáveis que estavam incluídos no valor da compra dos produtos comercializados no ano de 2014 foi de 

R$ 35.000,00. Considerando estas informações, o valor adicionado a distribuir gerado pela Cia. Valor & Riqueza no ano de 2014 
foi, em reais,  

 
(A) 700.000,00.  
(B) 240.000.00.  
(C) 325.000,00.  
(D) 330.000,00.  
(E) 295.000,00. 
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77. A empresa Verde & Azul S.A. adquiriu, em 01/12/2014, mercadorias para serem revendidas aos seus clientes. As mercadorias 
foram adquiridas à vista por R$ 200.000,00, sendo que neste valor estavam incluídos tributos recuperáveis no valor de 
R$ 30.000,00 e tributos não recuperáveis no valor de R$ 23.000,00. Adicionalmente, a empresa Verde & Azul S.A. contratou e 
pagou o valor de R$ 8.000,00 pelo transporte destas mercadorias adquiridas até o seu depósito, sendo que neste valor estavam 
incluídos tributos recuperáveis no valor de R$ 1.000,00. Em 30/12/2014, a empresa Verde & Azul S.A. revendeu todos estes 
produtos por R$ 420.000,00, à vista, e sobre o valor da venda houve incidência de impostos no valor de R$ 63.000,00. Com 
base nestas informações, o lucro bruto apurado pela empresa em dezembro de 2014 foi, em reais, 

 
(A) 220.000,00. 
 
(B) 357.000,00. 
 
(C) 157.000,00. 
 
(D) 180.000,00. 
 
(E) 203.000,00. 

 

 
78. A empresa Patentes & Cia. possuía, em 31/12/2014, um ativo intangível com vida útil indefinida, cujo valor contábil de 

R$ 420.000,00 apresentava a seguinte composição:  
− Custo de aquisição: R$ 480.000,00.  
− Perda por desvalorização reconhecida em 2013: R$ 60.000,00 

 
 Em 31/12/2014, antes de encerrar o exercício social do ano, a empresa realizou o Teste de Recuperabilidade do Ativo 

(impairment) e obteve as seguintes informações: 
 

− Valor em uso: R$ 370.000,00.  
− Valor justo líquido de despesas de venda: R$ 400.000,00. 

 
 Com base nestas informações, o valor contábil apresentado no Balanço Patrimonial da empresa Patentes & Cia., em 

31/12/2014, foi, em reais, 
 

(A) 420.000,00. 
 
(B) 400.000,00. 
 
(C) 370.000,00. 
 
(D) 480.000,00. 
 
(E) 390.000,00. 

 

 
79. A Cia. Ferro & Aço adquiriu, em 31/12/2012, um equipamento por R$ 600.000,00, à vista. Na data de aquisição, a vida útil 

estimada desse equipamento foi 10 anos e o valor residual estimado em R$ 40.000,00. Em 01/01/2014, a Cia. reavaliou que a 
vida útil remanescente era 6 anos e o valor residual reestimado era R$ 34.000,00. 

 
 Com base nestas informações e sabendo-se que a empresa adota o método das quotas constantes para o cálculo da 

depreciação, o valor contábil apresentado no Balanço Patrimonial da Cia. Ferro & Aço, em 31/12/2014, foi, em reais, 
 

(A) 600.000,00. 
 
(B) 425.000,00. 
 
(C) 440.000,00. 
 
(D) 420.000,00. 
 
(E) 459.000,00. 

 

 
80. A Cia. Empréstimos S.A. obteve, em 01/12/2014, um empréstimo de US$ 500.000,00, para ser pago integralmente em 

01/12/2015. Não há incidência de juros sobre o empréstimo e na data da obtenção a taxa de câmbio era R$ 2,65/US$ 1,00. Em 
31/12/2014, a taxa de câmbio era R$ 2,70/US$ 1,00 e a taxa de câmbio média do mês de dezembro de 2014 foi 
R$ 2,68/US$ 1,00. 

 
 Em 31/12/2014, a taxa de câmbio projetada para 01/12/2015 era R$ 2,90/US$ 1,00. Com base nestas informações, o valor 

apresentado no Balanço Patrimonial da Cia. Empréstimos S.A. referente a este empréstimo foi 
 

(A) R$ 1.325.000,00, em 31/12/2014. 
 
(B) R$ 1.350.000,00, em 31/12/2014. 
 
(C) R$ 1.340.000,00, em 31/12/2014. 
 
(D) R$ 1.450.000,00, em 31/12/2014. 
 
(E) R$ 1.340.000,00, em 01/12/2014. 
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